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CONVÊNIO N" 10612023. quc entre si celchranr. o

ESTADO DE GOIÁS. por mcio rla

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

E O I\íUNICÍPIO DE ANÁPOLIS . GO. NA Ir'rMt

ahaixt':

O ESTADO DE GOIÁS. por intermédi() da §ECRETARIA DE ESTÂDO DA

EDUCÀÇÃO, com sede em Coiânia. Capitâl do Estado tle Goiás. situada à Quinta Avenitlu- Qtl. 71. n'

212, Setor Lcstc Vila Nova. CEP: 74.íil1-010 ins*ita no Ci.{PJ/I\'IF sob o no 01.4(».705/0(Xil -20.

r.presenl&da por sua riruiar. APARECIDA DE FÁTIMA GÀYIOLI SOÂRES PEREIRA, brasileira.

casada. inscrita no CPF soh n n' 319.607.192-04 e frortadoftr <to RG 168.ó?5, erpeditla pela SSPIRO.

rcsirlenle e tlomiciliatla ncsta Capital. dom]'írnlc denominado CONCEDENTE. e o lVtUl\-ICÍPtO DE

ANÁPOLIS - GO. pessoa jurítlica de dirciro púhlico interno. inrcrito no CNPJ soh o no

0l .()67.479(n0l -í6. com sede na Prefeitura Municipal. situada na Avenida Brasil. n' 2ü1, Edi[íe-io

Cenrro Administrativo. Centro. Anápolis/GO. CEP: 75.0?0-ff)0, rêprcsentado fx'lr seu titulaÍ.

ROBERTO NAVES E SIQUEIRA, brasileiro. inscriÍo no CPF n'901.770.701-10. RG n" 3511384 2'

Yia. rcsidentc e domiciliado na Avenida Pinhciro Chagas, no 73-5. apto. 502. Bairro Juntliaí.

ÀnápotislCo. CEP: 75.11(15Ít(). doravante dcnominado COI{VENENTE. nos termo§ da Lei Federal

n" lí.666, de 2l de junho de 1993. e suas alteraçries. Lei Estadu&l no 17.928, de 27 tle tlezcmtro tlc 20 t 2,

Lei cstatlual n" 21.527. dc 26 tle julho de 2{)22 (LDO) e Lei estar.lual n" 21.760. tic 29 de dezemhro de

202: (LOA). resolvem, de mútuo act:nh. celehrar o pÍesente CONvÊNlO. mr.diünt(' a\ r-lúusulas c

condiçires scguintes:

CLA{ SLII,A PRIIIIEIRA . DO OB.'ETO

O presenle Ctrnvênit.r tem g)r ohjclt' ir (lL'slinâção de R$ 40.(XX).(X) (quarenta mil rr'a

âo c()nvcncntc. para gastos com a eilucação, dc acorclo com o descrito no Plantr de Trahalho que é pane

integrante desle ajuste.

CL TIST,LA SEGUNDA . DAS METAS

As metís esJrecititadas com r)s rcspectivos valorcs. coftstantes do Plano de Trabalho.

podcrãr> solier adequaçôts ntr dccorrer tla execuçôo tlo cr:nrtnio. dcsde que não sc altere o ohjctt'
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preconizôdo na Cláusulâ Primeira deste irlstrumento e que sejam pÍeviamcntc aprovatla"s pela

Concedcnte.

Paúgrafo Primeiro: As aç<-res complementares necessárias. quando não coÍstanfcs do

presente Convênio, imprascindívcis paru a parceria institucional serão objelo de Termos Adilivos que

tleverão ser cstabelccidos visando à sua operacionalizlção.

Penâgrafo Segundo: Quanto às metas estabelecida.s. caherá à Coocedentê. orientaÍ,

supcn'isionar. acompanhar e aprovar prcviamcntc a regular utilização dos recursos deste convênio.

CL LST'LA TERCEIRÀ . DAS OBRIGAÇ ES

I - Constituem obrigaçôrs do COII'iVE§ENTE - IIUNICÍPIO:

I ) Cumprir fielrncntL' () objeto pactuad():

2) Adotar os procedimentos licitatórios. xndo vedado Í'racionar o ohjeto quando da

aquisiçâo de hens e/ou conÍrÀÍação dc sen'iços rel'ercntes às ações destc convênio, nos termos da Lei

t'ederal n" 8.666, de t993, ou da Lei federal n' 14.133. de 2021. ressalvando-se a pruibição da aplicagão

.üncomitant€ de ambos os diplomas legais:

3) Prestar L-onlas no tcmpo determinado. cm rtenção à normo do art. 72. §1". da Lei

Estarlual no 11 .92812O12:.

:l) Facilitar «rs meios para que a Conccdente e/ou crcdenciados por ela. exerçam. a

qualquer temJxr. a fiscalização quanto aos sspectos técnicos, linanceinls e âdministrativos do presente

convênio. sem prcjuízo da açõo fiscalizadora tirs demais írrgãos de controle:

5) Manter os tltrumeníos comprob:ilórios das despesas realizadas, objeto deste

Convênio, arquivados em boa orlem. no px'lprio lrrcal cm que Íitram contahilizados, pckr prazo dc

únos. contado da apravação da prestação dc conlas do Gest()r do órgãr):

6) Apor nas l'alurs§, n()tâs fist'ais e quaisqucr oufÍ)s d(rcumentos de tlespesa.

obrigatoriaÍnenae cmititlos em nome do Conlenente, o carimbo identificadoÍ com o título. número e ano

do Convênio:

7) AtendeÍ, no que coutrr, às exigências conlidas nos arts. 55 a 76 da Lei estadual n"

17.928, &2012t

tl) Arcar com todos os encargos quc porventura \€úam a incidir quando da execução

destc oonvênic,, tais como: ohrigaçtixs civis, fiscais. trabalhistas ou quaistluer outros:

Sc-c'reraria de Eslado dâ Edrlcação
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9) Ahrir conta cspecíficr para o convênio (Conta-Convênio). não sendo permitida a

utilização de conta bancária aherta e/ou utilizada anteriormente. inslusiye para outros convênios ds

mcslna nâturezâ. Os recursos deverão scr mantidos nesta conta espe,cíÍica e somente Fnderão ser

utilizados para o pagâmento de despsas constantes tlo Plano de Trabalho ou para a aplicação no

mercado l'inanceim conftrrme prcvisto no Convênio, sendo necessáriÕ a comfnovaç[o de saldo inicia]

da conta zerada:

l0) Aplicar os recursos rcccbirlos tlo convênin. enquanb não utilizados. em cademetas

de poupança de instiluição f'inanceira oíicial. se a previsão dc seu uso l'or igual ou sugrrior a um mês.

ou cm l'undo de aplicação financeira de cuío pravo ou operação de mercado abeío lastreada em títulos

da dívida pública. quando a utilização dos mesmos verilicar-se cm prazos menores quc um mês. As

Íêceitâs tlnanceiÍas auÍêridas serão obrigàtoriamentc computadâs a crédih clo convônio c aplicâdas.

exclusiva ente, no objeto de sua Íjnalidade:

I l) Comprovar o cumprimento da cr)nuapiutida pacluatla que deverá ser depositada na

conta hanciíria cspecífica do convênio, de acordo com os prazos cstatrelecidos mr cronograma de

dcscmbolso estabelecido no plano de trabalho;

l2) Realizar os pagamentos das despesas do Convênitl mediante chcque nominativo.

ordem bancária. lronsferênciâ elelÍônica ou outra mo<lalidade de saque Àutorizado pelo Banco Central

do Brasil. na qual a destinação e o cr«lor Íinal Íiquem iclentificados no documentol

l3) Manter e movimentaÍ os rciiltÍsos na ronta bâncária espec'íl'ica do convêni«r, com

comprovação dc saldo iúcial zerado:

14) Apresenrar. na prestaçâo de contas, a documentüçAo ncccssária em ordem

crtlnológica. dc acordo cum as melas nrevislrs:

l5) [ntirrmar. indepcndente de solicitação, o andâmento do convênio:

16) Indicar um GestoÍ, cuja rcsponsahilidatle será o de prestar inl'ormações tonr" 
| ,., i

amlamento do convênio e cncamiúar as demanclas ao concedentcl llÍt /
l7) Inrlicar um responsível técnico habilitado. quando a natuÍeza do convênio r.ri. [ltl /.\r\-/

exigir. podcndo este acumular as funçõcs dc gestor do convênitr;

l8) Restiruir à Concedente, obriga«)riamenle, o saldo de recursos não utilizados tluranle

a vigôncia do convênio. bcm comr: ssus rendimentos, devôndo o saldo ser rerolhido, ao Tesollro

Estadual. por meio de Dor:umenlo cle Arrecadação de Receita Estlrdual - DARE a ser emitiílo n()

silio www.economia.ao.gov.br;. trhsen'ando-se a proporcionalidade tlos recursos transÍ'eridos pelo

Estado com os recursos da contÍapaÍtidâ tr:mst'eridos pelo Convenente, no prazo improrrogável dc 30

(trinta) dias da conclusão do objeto do convênio. mb pena da imediata instâuração de tomada de cont&s

cspecial do resJxrnsável. dcvendo o compÍovanle de rlevoluçôo scr encarninhado p::u'a o e-mail

Socrctaria de Estado rh &luctçâ<:
Quinta Avcnida, Qct. 71. 212 - Settrr L,e$rc Vill Nova - CEP 74.ó.13-010 \



SccrGtarlr dê
êrtado dt
Édu(àçlo

contabilidade@seduc.go.gov.br, mencionando-se o no tkr convênio e que se trata de devolução de saldo

remanescente, sendo que êste procedimenlo deverá ser efetuado quando da conclusão do convênio.

quando não for executado o objeto ou quando nâo fr.lr apresentada devidamente a prestaç&o de contâs.

19) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores, divulgando nas

mídias locais para que a comunidarle beneficiada seja atcndida pclo Convêniol

20) Identificar, semprc guc possível, o objeto do convênio cnmo rcsultante da aplicaçào

de recursos do governo estadual:

2l) Executar o ohjeto dentro da vigência deste Convênio. c.onÍbrmc proposto no Plano

rlc Trahalho aprcscntado, que seú pane integranle do Convênio indepndentcmentc de transcrição;

22) ?erÍniLiÍ o livre acesso dos servidorcs dos órgEos ou das enridades públicas

concedentes e dos de contxrle intemo e e)(têmo eshdual aos proccssos. documentos. inlirmaçtires.

instalaçÕes e sistêmts ret'erentes ao presente inslÍument().

Il - Constituenr obrigações du COiíCEDEI\TE - SEDUC:

I ) Acompaúar e avaliar de lorma global e técnica os projetos a seÍem desenv()lvidôs ô

executadr» em dec'orrêrrcia dsste Convênio:

2) Designar. um representünte com() gesloÍ que acomponhBÍá e fiscalizará a exacução

deste convênio e tlos recursos repassados:

3) Apreciar as lreslações de cnntar parciais ou totais apÍesent&dos pelo Convcnentc,

podendo cleixar de aprová-las sempre que veril'icar a ocorrência de algum tlos seguintes eventos:

3.1) Inexêcuçâo total cu parcial rlo ohjeto pactuado:

3.2) Desvio cle tinalidacle na aplicaçã,o dos recursos transferido;i

3.3) Não utiliza!'ão, total ou parcial. no objeto do rjuste, dos saldos financeiros,

inclusive ()s pÍovenientes das receitas ubtidas nas aplicações financeiras realizadas, quando ntro

rccolhidt'rs na lorma preyista neste instrumentol

3.4) Ausência de documentos exigidos na prcstâção de contas que comprometa o

julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o t'umprimenk) {io disÍnsto nos aís. 55 a 76 da Lei estrdual n' 17.928, de

2012

5) El'etuar o repasse dos recursos financeiros ao Converente:

ó) Prorrogar "DE OFiCIO" a vigência do convênio, quando houver etrâso nâ liberaçào

r.los recursos. limítads a prornlgaçAo ao exato período do aúaso verificado:

7) Publicar o rcsumo do instrumento e seus aditivos na imprensa oficial do Estado. em

!'umprimcntô do âÍ1igo 6l, parágrafo fuico da Lei t1.666/1993.

Secrclariâ (le Esr$do &r Edruâção
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CLAUSTjLA QUARTA - DO CESTOR

0 GESTOR do prescnle ajuste será designado por meio tle Portaria a ser ehkrrada pelo

CONCEDENTE.

Par{grafo Único: C(mstitue m ohrigações <Io GESTOR, nns termos rlo art. 5l da Lri n"

11.928n012, sem prejuízo daquelas elcncadas no aíigo 52 do mesmo diploma legal:

l) Solicitar da CONVENENTE. quando julgar necessário, esclarecimentos.

inforrnaçt)es. retatórios e laudos técnicos complementares, além daqueles ordioâriamente prcstaúrs no

cumprimento das obrigaçÕes detinidas na Cláusula Terceira dcste instrumento:

2) Adotar providências necessárias ao liel cumprimento do ajuste;

3) Encamiúar em temfx) hábil, a seus superiorcs. as decisõqs e providênciirs que

ultrapassarem a suu competência:

;l) Acompaúar e fiscalizar ()s rccursos repassados no que tange ao gerenciamento

Íinonceiro e l)scalização de sua execução. examinar as pÍestações de conlas parciais e final, exame da

documenlação apresentada e, por meio dc relatódo. ateslür se é ou não satislatória e realizâçâo do ohjekl

do convênio.

CLÁUSULA QUINTA - DAS VEDAÇÕES

É vedatlo ao Convenentc

l.) Utilizar os rccursos prcvistos em finalidadcs diversas das cs(ahelecidas no Convêniu.

aintla que em curÍler de emergência:

2) Pagar despesas a título dc taxus de adminislração ou similarcs:

3) Pagar despesas realizadas ero data anterior ou frosteÍior à vigência dÔ convênio. salvo

os pagâmentos únjo tato gerudor da despesa teúa oc()rrido durante a vigêncía do instrumenlo pactuado;

;l) Pagar despesar com taxüs hancárius (tariÍas de nrovimeniação em conla oôrrenle.

cobÍança de extrltos, emissâo de cheques. entre oulros), multâs, juros ou correçâo monelárii, inclusive

relerentes a pagamentos dc obrigaçôes e cncargos civis, trabalhistas. fiscais. tÍibutáÍiüs. Irevidenciários

ou quâisqueÍ outÍos, sendo que os cncrrgos que Ímn'entura venham a incidir indevklamente quando da

exesuçío do objeto rleverào ser creditados pelo Convenente à centa convênio:

5) Trcspassar ou eeder a exccuqão do objeto tlo convênio, exceto para as conlÍâlaçô!'s

necessárias à execuç.ão do plano de trahalho c úservados os princípios da administrâção pública;

Secrctarin de Eitndo ü Educnçâo
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6i Pagar, a quilquer título, a servidor ou empreg&do público, intcgrante de quadro de

pessoal de órgõo ou entidade públicn da administração direta ou indireta. por seÍviço de consultoria ou

assislência técnica, salvo nas hipóreses previstas em leis espeoíÍicas. compatívcis com â lci de diÍetrizcs

orçamentáÍias vigente:

7) Transferir recursos para clubes. organizações ou entidadcs congêneres, para fins

recIeotivos ou âssislenciais, de servidores ou empregados de quaisquer naturczes;

8) Sacar recursos da ctnta esyrcífica do convênio para pagamento em esÉcic (diúeiro)

de des;resas;

9) Realizar pagamentos ânteoipodos a lirnecedrnes de bens e serviços:

I0) Alterar o objeto do convênio de ltrrma a descaracterizá-lo:

1l) Realizar despesas com puhlicidade. salvo â de caráter edu!'ativo. initrrmativo ou

orientaçfur social, dÍr qual üão conslem nomes, símbokrs ou imagens que carâcterizÊm promoção pessoâl

e desdc que prevista no plano dc rahalho-

CL USULA SEXTA _ DOS RECURSOS E SUA DESTINAÇÃO

Para el'eito do disJnsto na Cláusula Primeira. o valor (otal desle Convênio perlar-se-á

em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), quc serío rep&ssados pela Concedente ao Cônvenente.

Parágrafo Primeiru: Os recursos que cobrirão este convênio correrâo à conÍa dâ

tltxação indicada na De,claraçõo de Adequaçãr: Orçamentiiria c Financeira. e demois drx:umenlos

inseridos nos autos.

Pan{grafo Segundo - O valor tlo repa.sse a ser transÍ'erido pela concedenrc não poderá

ser aumcntado, salvo se ocorrer situação capaz tle justitlcá-lo. dependentkl de apresentação e apÍovuçao

prévia pela Atlministração dc prdero adickrnal delalhado e de cÕmprovação da fiel cxccução das ctapas

CLATIST]LA SETIMA _ E\'ENTUAL OCORRENCIÀ DE FATO RELE\'ANTE

A corcetlente pr erá assumir ou Íansl'crir a respxrnsabilidade pela execução do ohjeto.

quando couber. no ciLso de paralisaçâo ou da ocorrência cle l'ato relevante, de m«lo a evitar sua

descontinuidadc. inclusive de alteror o Plano dc Trabalho em situaçiies especiais.

Sccretnríl dc EstRdo da Edrrcrção
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CLAUST]LA OITAVA _ DOS ENCÁRGOS

O Convenente é responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e

comerciaís resuhantes da exeçuçAo do convênio.

CL USULA NONA - DÀ PRESTAÇ O DE CONTAS

É dever do Convenente comprovar que apli«ru corretamente o recurso no objeto dc

convênio e demonstraÍ que o realiz,ou com os recursos rcpassados e em obediência às normas legais

aplicávcis à matéria, st;h pcna cle rejcição da despesa realizada.

Parágrafo Frimeiro: A prestaçio de sontas dos rccursos reccbittos dar-se-á alravés tla

entrega à Concedsntc dos documenlos fiscâis originais comprclhatóÍios dâs despesas ou cquivalentcs e

tbrmulários. tlevidamentc preenchidos e assinados, denlro do prazo regulamentado no tcrmo ([e

convênio.

Parágrafo Segundo: A prcstação de cont&s (los recu$os recehidos dcve ser organizttla

em ordcm cronológica de ircordo com rs metâs eslâhclec itlar,s c acompanharla rios seguintes documenlos

e auexos

I ) Ofício de encaminhamcnto;

2) Relatório circunstanciBdo do cumprimento do objeto:

3) Cópia do plano de trahalho aprovado pekr ordenador de despesa;

4) Cópia do termo íirmado, com indicação da data ile sua puhlicação:

5) Relatório dc cxceuçàrr l'ísicrr-financeirl:

6) DemonsÍÍativ(r da execução t.la receita e da despesa, evidenciando

recebitkrs em transferência, a contropâÍtida, <>s rendimentos aut'eridos na aplicação dcx recursos ntr

mercado tinanceiro, quiurdr:r for o caso, e os saklos;

7) Relação de pagamentos el'etuados com os recursos da concede e e do convenente,

bem como dos provenicotês da aplicação Iinanceira:

8) Relação de hens permanentcs adquiridos com os recursos da L$ncedeflte e

convenenle, bem como dos provenientes da aplicaçõo financcira;

9) Relação de bens dc consumo adquiridos com os recursos da concedente e convÊnente,

bem como dos provenientcs da aplicaçâo financeira:

l0) Relação de serviçr'rs de 1ercei«rs com oi recursos da concedentc e clo convcncnte,

bem como dos prolenientes tla aplicação Íinanccira;

SecrctaÍia de Estirdo da Educnçôo
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ll) Extrato da conta haacária específica, do perí«lo do recebimento do recurso,

dcmonsarando a contâ zeradâ, e. se lbr o caso, a conciliaçâo bancário:

12) Extratos da eonta de aplieação financeira, evidenciândo todos os Íendimenlos

auferitlos no período e demonstrando a cc,nta zrr&dai

13) Cópia do termo de ôceit&ção definitiva da ohra, termos rle medição, planilha

orgamenláÍia e projelos execurivos, quando n objeto visar à realização de obra ou s.eryiço de cngenharia:

l4) Comprovante dc recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes Íirmados. com os respectivos aditivos e puhlicaçóes, que.do t'clr

() caso:

l6) Relação de localização dos hcns a<lquiridos:

I 7) Notas fi scaislfaturas;

l8) Relatórin Í'otográÍico dos trens adquiridos e obr&s realizadâs:

l9) Relação de treinados ou capacitad()s, quando for o caso:

20) Termo de compromisso grr meio do qual o convenente fica obrigado :l mânteÍ os

drrcumenlos rclacionados ao convênio pelo praz.o de l0 (dez) anos, contado da data em que foi aprovada

a prestaçôo de conla§.

Parágrafo Terceinl: A prestação tlc con(as dcvcrá ser cntregue impressa e. para lins

tlc registro interno da Sec'rctaria de Estado de Educação. em arquivo PDF;rsquisável.

Parágrafo Quârlo: Quasdo o objclo do convênio visar à rcalização de obrus ou

serviçr:rs de cngeúaria. o Cr:lnvcnentc dcve aptescntar ainda os seguintes d«:umenlos:

l) Relação o medisão dor serviços execulukrs;

2) Termo tlc entrega./acciÍação da obra ou scrviços assinados por um engenh

3) Laudo técnico <le ohras e scrviços dc cngcnharia.

Panágrafo Quinto: Nos casos de pÍocedimentos licitatórios. devem seÍ apresenlâdos as

cópias tlo cdital, n ata de rcalização. despacho adjudicatório e de homobgação das licitâções realiz-rdus

ou do ato tiirmal de rJispensa ou inexigibilitlade, acompaúado da pnrva de suu publicidadc e demuis

(lc}!-umentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prcstação de L-ont&s tlos recursos rcpassados dcverá scr

encaminiada pekr Convenente à Concedentc em aÍé 30 (trinra) dias, a contar do término do prazo (lc

cxecuçã() do ohjeto previsto no plano de trahalho, ou rle sua conclus&r anteL:ipada, o que ocoÍrcÍ

Seçrctarir de Eshde dâ klucsçío
Quinta Àvcnitll, Q(1. 71, 212 - Setor l-cstc Vilt Nova - CEP 74.643-010
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primeiÍo. obscrvàÍtdo-se os termos da lcgislação em vigor. sobretudo o disposto no an. 73. da Lei

esradual no l'7.92E, de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constatâdas quaisquer irregularidades no convênio. serí t'eita

rJiligência pela Concedente e será lixado o prazo máximo de 30 (trinta) tlias ao Convenente, a paÍtir da

data do rccehimenlo da notiticaçio. paÍa aprescntaçâo de jusfilicativas e alegações de del'esa ou

devtilução dos recursos liberados. atualizatlos.

Paúgrafo Oitavo: Quando a prestsção de conÍas nãc for encaminhada no prazo

convencionâdo, a Concedente lixará o prazo máximo tle 30 (trinta) dias lo Convenente. a panir da data

do recehimento da notificação. para que seja apresentada a prestação de contas, ou re,colhimenfo dos

rectusos" incluídos rendimentos da aplicação mr mercado tinanceiro" âcrescidos de juros c correçâ,r

monetária. À conta da Conúcdenlê.

Paúgrafo Nonol Em caso tle não apresentaçâo da prestação de contas Íinal. m> prazo

estipulado no convênio. ou a prestação de contas nã0 obtiver aprovaçâo. serao adotada-s provitlências

por pafle do odsÍrÉd61 rie despesa tla unidade Concedente para â instauraçáo de lomada de c{)ntas

especia[ para apuração dos Íatos, identificaçâo deis resprnsáveis c quantificação do dano. sendô que este

procerlimento será adotado nos casos de omissão no dever dê pÍestax contüs. de ocorência de desfalque

ou desvio de dinheiru. bens ou valores públicos c de pnÁtica de qualquer ato ilegal. ilegítimo ou

antieconômico de que resulte dano ao Erário.

Prúgrafo DÉcimo: Em caso de conr,ênio com tiberação de mais rle ctuas parccl4s f',
l'inanceiras, a Convenente apresentará a Concedentc I prestsção de contas parcial. que 

"on*i.," 
n{'NU 

1

d{rcumentaçâo espe,cilicada paÍa À prestâção de conlas Íinal, corn exc€çôo do comÍrrovantc d\
recolhimcnto do saldo de recursos, scndo que â prestação dc contas parcial derr ser apresentada para

comprovar a execuçáô da parcela de Íecurso Íecehida. em coso de repa.§ses em lÍôs ou mais parcelas.

Dessa tbrmr a prqslsção de contôs parr:ial referenre à primcüa parcela é condição para a liheração da

terceira; a prcstação reÍerente À segunda, para liberagío ala qu&rta c:§sim sucessivaÍnente-

Purágrafo D:ecimo Primeim: Ccso a libcração dos recursos seja efeluada em até duâs

parcela"s, a apresentaçâo da prcstaçAo de contas Í'ar-sc-á mr prazo convcnci«rnado no lermo de convênio,

gkrbalizando as parcelas liberadas, porém, para liberação da segunda parcela. a CONVENENTE deverá

encaminhar cópia da medição. laudo tla inteneniente atest&ndo o estado da obra, cópirs dos dtrcumcnlos

relercnles ao procedimento licitatório, hem como a §()mprovaçAo de comunicagâo à Câmara dos

Vcreadorcl.

Seçretarin de Estado ú Elucaçâo
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USULA D CII\TA . DO PRÂZO DE VIG NCIA

O presente Convênio teú vigência tle 24 (vinte e quatro) meses. a contar da data da

publicação no Diário Olicial do Eslado, fJcríodo prorrogável a cntéÍio das paíes, desde que justiÍicada

pclo Convenente e autorizada pela Autorida{le competente desta Pasta, devendo ser requerida em aré 60

(scsscnta) dias antes de seu vencimento.

CLÁT]ST]LA DÉCIMA PRINIEIRÂ - DA DENÚNCIA E RESCTSÃ0

Os partícipcs podcrão tlenunciiu o presente Convênio, desde que comunicada por escrito

cssa intcnção com 60 (sessenta) dias dc rintecedência.

É facultaclo aos panícipes a rescisão do instnime o, ii qualquer tempo, f$r alo

devidamcntc justificado, e a alteraçâo do convônio por meio dc termo aditivo, mediânte pmposta

devidamcntc fonnaliz:ida e justificarJa. a ser apresentada à concedcnte em, no mínirno 60 (scsscnta) diâs

antes do término de sua vigência ou mr prazo nele estipulâdo.

CLÁUSULA DÉCIMA SECTINDA DoS CASoS o]vTISSoS

Os casos omissos serão objeto dc ànálise e estudo p:rra solução em cada opoíunidade e

de comum acord(l entre os paÍÍíciÍr€s.

cLÁusut-A DÉcrN{.{ TERCETRA -Dos iERMo- ÍúiÉCnÀNrrs

É parte integrante do presentc termo, o Plano tle Trabalho

Para elieácia ilo presente convônio. a SEDUC provitlenciará a p de seu extrak)o

no Difuio Olicial do Estado de Coiás. de conlormidade com os âÍigos 37. cal.,r,r, da ConstituiçÍo Fetleral

e aÍtigo 61, panígralb único, Lci Federal n" 8.666/93.

óLÃirSúlÃDilcma ôirNra - Do roRo

As controvérsia,s cvcntualmcntc surgidils quanto à lbrmalização. cxocuçÃo ou

encerramenlo do ajuste. serão submetiüs à tentativa tle conciliação ou mcdiação no âmhito da Câmara

rle Conciliação. Mediação e Arbilragem da Administração Estadual (CCMA), na lbrma da [,ci no 9.307,

de 23 dc sctcmbro de 1996 c da t-ci Complementar Estadual n" I tt4, de 24 dejulho dc 2018.

SeorctaÍiâ de Estâdo tla Educação
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Sêcretàrii. de
Ertôds da
Edu<açlô

O Foro da Comarca de Goiânia é o compctentc para diÍimir as questões Driundas deste

convênio nâo dirimidas pelas vias administrativas-

CLAUSULÂ D CI}IA SEXTA, DAS DISPOSI ES FI\ÀIS

Aplicam-se ao presente convêni{) toda a legisli4ão e normils vigentes sohre a matéÍia

E por cstarem acordes l-rmlm os convenentes. perante 02 (dua.§) testemunhas. o

prcscnte ülo em 02 (duas) vias de igual let'Í e ti)rma para todos os cfcitos jurítlicos.

GABI§ETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO, cm Goiâniu.

2013.IL,

PTof. APARECIDA DE TÁTIM
Sctrt'túriu,lc'Es

ROBERTO
Ito

vIOLI ARES PEREIRÂ

ES L'EIRA

Teslcmuúas:
l"

Nrrmc: Nomc:

Secretaria de Estrxk) d{ Elticação
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